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L eia a decisdo que concedeu liber dade ao médico Roger Abdelmassih

O médido Roger Abdelmassih, acusado de crimes sexuais, deve ser solto. O presidente do Supremo
Tribuna Federal, Gilmar Mendes, acatou pedido de Habeas Corpus impetrado pela defesa do médico. A
defesa, representadada pelo advogados Jose L uis de Oliveira Lima e Méarcio Thomaz Bastos, aegou
gue ndo ha qualquer indicio concreto de que a liberdade do médico afronte a ordem publica.

Em sua decisdo, Gilmar Mendes diz que, “sem a demonstracéo de fatos concretos que, cabalmente,
demonstrem a persisténcia dos al egados abusos sexuais, em momento posterior a deflagracéo do
procedimento investigatorio, a prisdo preventivarevela, na verdade, mero intento de antecipacéo de
pena, repudiado em nosso ordenamento juridico.”

Gilmar Mendes afirmou, ainda, que “ o argumento de que, em liberdade, poderia o paciente voltar a
cometer a mesma espécie de delito em sua atividade profissional assenta-se em mera especulacdo, sem
minima base fatica que, de formaiddnea, demonstre efetiva reiteracdo em momento posterior ao inicio
da persecucao penal (...) 0 exame dos autos deixa claro que, em 18 de agosto de 2009, o Conselho
Regional de Medicina suspendeu o registro profissional do paciente, afastando a possibilidade de
reiteracéo” .

No Habeas Corpus, a defesa também alegou que o suposto risco de reiteracdo da conduta ja se encontra
superado com a suspensdo do registro profissional do médico pelo Conselho Regional de Medicina. Esse
foi o principal argumento do pedido de prisdo. Os advogados alegaram, ainda, que o médico possui todas
as condicdes pessoais favoraveis aliberdade: € primério, tem bons antecedentes e residéncia fixa, além
de ser um profissional renomado e de reputacéo ilibada. Segundo eles, durante todo o desenrolar do
inquérito policial, que durou mais de dez meses, Roger Abdelmassih permaneceu em liberdade e
compareceu a Delegacia de Policia quando convocado.

A defesa argumentou, também, que o processo ao qual 0 médico esta submetido ainda se encontra na
primeirainstancia, devendo vigorar em tais condi¢des o principio da presuncédo de inocéncia. De acordo
com os advogados, o gque é relevante é que nenhuma circunstancia concreta foi apontada pelo Ministério
Pablico ou pelo magistrado de primeiro grau parajustificar a prisdo do médico.

A defesajateve um pedido de Habeas Corpus negado pelo Superior Tribunal de Justica. Para os
advogados, a0 manter a prisdo do médico mesmo apos a cessacao dos motivos que a fundamentaram, o
STJ, tal como jéd haviafeito o Tribunal de Justica, por maioria, “exerceu odiosa antecipacédo de pena,
contréria ao principio da ndo culpabilidade”. De acordo com a defesa, a prisdo provisoria ndo serve para
dar satisfacéo a sociedade, a opinido publica ou publicada, mas tem natureza excepcional. E, por isso,
deve ser utilizada apenas como instrumento de garantia e proficuidade do processo pena e néo de

puni ¢&o.

Clique aqui para ler a decisdo do ministro Gilmar Mendes.
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